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Embargos a execucao fiscal - Empresa - Matéria-
prima - Aluminio - Consumidora final de energia
elétrica - Transferéncia do direito de uso de
excedente de redugéo de meta - ICMS - Fato
gerador - Nao configuracao - Bem incorpéreo -
Caréater esporadico da transagao - Operagéo
imune - Nao incidéncia do imposto

Ementa: Tributdrio. Embargos & execucéo fiscal. ICMS.
Transferéncia de excedente de reducéo de meta de con-
sumo. Falta de recolhimento. Falta de estorno dos
créditos em operacdes interestaduais “contempladas por
imunidade”. Nao configuracdo da hipétese de
incidéncia do imposto estadual. Nao caracterizagéo do
autuado como contribuinte da exacéo. Falta de carac-
terizacdo da energia elétrica como mercadoria na
hipétese. Nao incidéncia de ICMS sobre cessdo de direito
de uso de poténcia de energia elétrica. Honordrios advo-
caticios. Reducdo. Art. 20, 8§ 3° e 4°, do Cédigo de

Processo Civil.

- Néo incide ICMS sobre operacées de transferéncia de
excedente de reducdo de meta de consumo de energia
elétrica, seja porque o autuado ndo se reveste da
condicdo de contribuinte da exacdo, seja porquanto a
energia elétrica ndo se enquadra no conceito de mer-
cadoria, na hipétese, e, sobretudo, porque as operacdes
sdo de cessd@o de direito de uso de poténcia de energia
elétrica, ndo se subsumindo ao fato gerador do imposto.

- Honordrios reduzidos, a teor dos §§ 3° e 4° do art. 20
do CPC.

Preliminar rejeitada e sentenca reformada parcialmente
em reexame necessdrio, prejudicado o 2° recurso volun-
tario. Negar provimento ao 1° recurso voluntdrio.

APELACAO CIVEL / REEXAME NECESSARIO
N° 1.0518.06.098267-6/001 - Comarca de Pocos de
Caldas - Remetente: Juiz de Direito da 3° Vara Civel da
Comarca de Pocos de Caldas - Apelantes: Alcoa
Aluminio S.A., Fazenda Piblica do Estado de Minas
Gerais - Apelados: Fazenda Piblica do Estado de Minas
Gerais, Alcoa Aluminio S.A. - Relator: DES. EDGARD
PENNA AMORIM



Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Bitencourt Marcondes,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E, NO
REEXAME NECESSARlO, REFORMAR PARCIALMENTE A
SENTENCA, PREJUDICADO O SEGUNDO RECURSO
VOLUNTARIO. NEGAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 26 de maio de 2011. - Edgard

Penna Amorim - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de
reexame necessdrio e recursos de apelagdo interpostos
por Alcoa Aluminio S.A. e pelo Estado de Minas Gerais,
respectivamente, nos autos de embargos & execucdo
fiscal que este move em face daquela contra sentenca da
lavra do il. Juiz de Direito da 3° Vara Civel de Pocos de
Caldas, que julgou procedentes os embargos para des-
constituir os débitos inscritos nas certiddes de divida ativa
de ndmeros 01.000146589-66 ¢ 01.000148911.05 da
Fazenda Publica do Estado de Minas Gerais, julgando
insubsistente a penhora. Condenou o embargado ao
pagamento de honordrios advocaticios fixados em 1%
(um por cento) sobre o valor atribuido & causa de ambos
os embargos, atualizado monetariamente, a contar do
ajuizamento, pelos indices da Corregedoria-Geral de
Justica do Estado de Minas Gerais.

Foram opostos embargos de declaracéo pelo Estado
de Minas Gerais &s f. 482/483, rejeitados & f. 488.

A embargante apresenta recurso de apelacdo as
f. 463/472, requerendo a reforma da sentenca no que
toca & condenacdo em honordrios, que pede sejam
majorados nos termos do art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC,
para atender as peculiaridades do caso, seja a comple-
xidade da matéria, seja o zelo com que os patronos con-
duziram a causa, ndo podendo ser fixados em valor
irrisério. Pede seja a sentenca reformada parcialmente,
fixando-se os honorérios em 10% e 20% do valor dos
embargos.

Contrarrazées de apelacéo apresentadas pelo
Estado de Minas Gerais as f. 484/487, rechacando as
alegacées da 19 apelante.

O Estado de Minas Gerais apresenta recurso de
apelacéo as f. 491/506 requerendo a reforma da sen-
tenca. Para tanto alega, em preliminar, que: a) a autua-
céo fiscal se funda na falta de recolhimento de ICMS em
operacées de venda de energia elétrica, em operacoes
internas, no perfodo de junho a dezembro de 2001, e
sem emissdo do respectivo documento fiscal, tendo a

comercializacdo se dado em contrariedade com as
normas expedidas pela Aneel; b) a sentenca merece ser
cassada por nulidade, por falta de apreciacdo de
matéria trazida & apreciacdo do juizo, na medida em
que, ainda que advertido por meio de embargos de
declaracdo, considerou erroneamente que o objeto da
presente acdo seria a incidéncia de ICMS sobre
demanda contratada de energia elétrica, o que estd
equivocado, tendo sido a sentenca omissa quanto ao
real objeto da demanda, néo tendo decidido o que esté
discutido nos autos; c) a transferéncia de energia elétrica
pela embargante nada tem a ver com o consumo que,
por sua vez, nada tem a ver com a incidéncia de ICMS
nas operacdes de venda que a apelada promoveu; d) a
execucdo fiscal consiste na falta de pagamento de ICMS
em operacdes de comercializacdo de energia elétrica,
sob a forma de transferéncia de excedente de reducéo de
metas, auséncia de documentacéo fiscal relativa &s ope-
racdes de comercializacdo de energia elétrica que rea-
lizou, sob forma de transferéncia, tendo a apelada ale-
gado que as autoridades fiscais se equivocaram ao
entender que comercializou energia elétrica, pois as
supostas transacdes realizadas configurariam mera
cessdo de direito de uso, além de nédo se incluir em seu
objeto social a venda de energia elétrica; jd@ o Juiz
decidiu que a devedora ndo consumiu efetivamente a
energia contratada na sua linha de producéo, logo nédo
incide ICMS sobre a demanda contratada de energia
elétrica, uma vez que o fato gerador do tributo somente
se considera ocorrido com o seu efetivo consumo; e) as
decisdes do colendo Superior Tribunal de Justica cola-
cionadas & senfenga ndo se aplicam co caso concreto,
pois se trata aqui de venda de excedente de energia
elétrica oriundo da reducdo de consumo & época da
crise energética brasileira, e ndo da cobranca de ICMS
sobre a demanda contratada de energia elétrica. No
mérito, aduz que: a) a apelada vendeu energia elétrica
sem recolher o respectivo imposto, ndo emitiu nota fiscal
de transferéncia de energia elétrica do excedente de
reducdo de meta de consumo e ndo promoveu o estorno
de crédito de ICMS quando da aquisicdo da energia
elétrica, contrariando as normas da legislacao tributdria;
b) a transferéncia do excedente de reducdo de meta de
consumo caracteriza venda de energia elétrica consti-
tuindo fato gerador do ICMS; ¢) ainda que a apelada
ndo tenha observado os pressupostos exigidos pela
Aneel para ser caracterizada como comercializadora de
energia elétrica, isso ndo suprime sua responsabilidade
em recolher o ICMS devido em razéo desta excepcional
“transacdo bilateral”, que é uma venda; d) ndo hé qual-
quer incoeréncia na atitude da fiscalizacdo quanto ao
momento de ocorréncia do fato gerador bem como &
prépria incidéncia do tributo; €) ndo hd substituicdo tri-
butdria no caso sub examen; f) hd necessidade de
emissdo de nota fiscal, tendo sido aplicadas penalidades
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ante a inobservéncia de obrigacdo acesséria; g) os
honordrios advocaticios devem ser minorados, pela apli-
cacéo do art. 20, § 4°, do CPC, diante das circunstan-
cias do caso, que n&o teria demandado excessivo tra-
balho por parte dos causidicos da apelada, sem pre-
tender diminuir sua atuacéo. Pede seja a sentenca cas-
sada, decretando-se a sua nulidade ou, no mérito, refor-
mando-se a sentenca para julgar os embargos improce-
dentes ou, ao menos, sejam os honordrios reduzidos.

Contrarrazées de apelacéo apresentadas pela
embargante as f. 509/547, rechacando as alegagées do
2° apelante e requerendo a manutencéo dos termos da
sentenca.

Os autos foram conclusos & em. Revisora, que
pediu dia (f. 559).

Né&o obstante, voltaram-me conclusos em razéo de
memorial protocolizado pelo Estado de Minas Gerais as
f. 563/564, em que argui nulidade da sentenca por vicio
de julgamento extra petita.

Conheco da remessa oficial e dos recursos volun-
tdrios, presentes seus pressupostos de admissibilidade.

Preliminar - nulidade da sentenca.

O Estado de Minas Gerais argui preliminar de nu-
lidade da sentenga por vicio de julgamento extra petita,
na medida em que teria decidido matéria estranha & dis-
cutida na lide.

De fato, a meu aviso, os fundamentos adotados
pelo il. Magistrado a quo para solucionar a lide ndo me
parecem os mais adequados para o seu devido deslinde.
Néo obstante, ndo me parece que ele tenha incorrido em
vicio de julgamento extra petita, na medida em que com-
preendeu a controvérsia, adotando o entendimento de
que “se a embargante transferiv os excedentes de
energia elétfrica, é porque ela ndo consumiu efetivamente
a energia contratada na sua linha de producao” (f. 455).

Dessa forma, ainda que o caminho adotado pelo
il. Magistrado a quo nédo nos pareca o mais acertado
para o deslinde da controvérsia, ndo hé falar em vicio de
julgamento extra petita, podendo eventual error in judi-
cando ser corrigido nesta insténcia, sem necessidade de
cassacdo da sentenca.

Rejeito a preliminar.

Mérito.

No mérito, importa examinar se a sentenca que
julgou os embargos & execucdo fiscal procedentes
merece ser mantida.

No caso, importa verificar, primeiramente, os fun-
damentos das autuacées:

Crédito tributdrio contencioso por constatar no periodo de
junho a dezembro de 2001, durante o periodo de raciona-
mento, a utilizacdo indevida em operacdes de comercia-
lizagdo de energia elétrica, sob a forma de transferéncia de
excedente de reducdo de metas, ocorrem sem documen-
tacéo fiscal e sem o pagamento do imposto, contrariando as
normas vigentes na legislacdo tributdria (CDA - f. 04 dos
autos de da execucéo fiscal n® 0518.06.092089-0).

252 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 69-311, abr./jun. 2011

Crédito tributario contencioso por constatar no periodo de
junho a dezembro de 2001, durante o periodo de raciona-
mento, a utilizacdo indevida em operacdes interestaduais de
comercializagéo de energia elétrica, sob a forma de trans-
feréncia de excedente de reducdo de metas, ocorreram sem
documentacéo fiscal e sem o estorno do imposto apropriado
quando da sua aquisicdo, contrariando as normas vigentes
na legislacéo tributdria (CDA - f. 03 dos autos da execucéo
fiscal n® 0518.06.092785-3).

Dessa forma, tem-se que o Estado de Minas
Gerais, ora apelante, autuou a ora apelada, seja: a)
pela falta de recolhimento de ICMS em operacoes
internas de comercializacdo de energia elétrica sob a
forma de transferéncia de excedente de reducdo de
metas; seja pela: b) falta de estorno de créditos de ICMS
em virtude da prdtica de operacdes interestaduais de
comercializacdo de energia elétrica sob a forma de exce-
dente de reducdo de metas (operacdes amparadas por
imunidade).

A apelada, em seu favor, alega que as operacées
praticadas seriam cessdes de direito de uso de energia
elétrica, ndo estando sujeitas & incidéncia pelo ICMS,
ndo tendo qualquer relacdo com as aquisicbes de
energia elétrica feitas pela embargante para utilizacdo
em seu processo industrial.

De fato, de acordo com o Programa Emergencial
de Reducdo de Consumo de Energia Elétrica (PERCEE),
as empresas foram obrigadas a adotar metas para
reduzir o seu consumo de energia elétrica, em virtude da
crise no setor de energia. As normas do PERCEE, con-
tudo, autorizavam as empresas, caso sequer atingissem
a meta de consumo, a passar para o més seguinte o
direito de ultrapassar a meta no montante economizado
no més anterior, ou a transferir a outro consumidor o
direito de ultrapassar a meta nesse montante, tfendo a
ora apelada se valido desta ¢ltima alternativa. Em outras
palavras, o direito de ultrapassar a meta foi corporifi-
cado em um “certificado de uso de reducdo de exce-
dente de meta”, sendo que a ora apelada firmou con-
tratos “cedendo estes direitos de uso” a consumidores
localizados em Minas Gerais e outros Estados da
Federacéo.

Posto isto, e em um primeiro momento, importa
esclarecer que os contratos celebrados pela ora apelada
envolviam a negociacdo de poténcia (calculada em
KWh), e ndo de quantidades de energia elétrica, j& que
a energia elétrica ndo pode ser estocada.

Dessa sorte, impende verificar qual o fato gerador
do ICMS para, em seguida, analisar se as operacoes
praticadas pela ora apelada se submetem & exacgdo
estadual ora questionada.

Tem-se que o ICMS é imposto que incide sobre
operacdes de circulacdo de mercadorias e prestacéo de
servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicacéo. A regra matriz de incidéncia do imposto
estd no art. 155, inciso I, da Constituicdo da Republica
de 1988. Veja-se sua redacdo:



Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir
impostos sobre:

(-]

Il - operagdes relativas & circulacéo de mercadorias e sobre
prestacdes de servicos de transporte interestadual e intermu-
nicipal e de comunicacdo, ainda que as operacdes e as
prestacdes se iniciem no exterior; |...]

§ 2° O imposto previsto no inciso |l atenderd ao seguinte:
(Redac@o dada pela Emenda Constitucional n® 3, de 1993)
[-]

X - ndo incidird:

(-]

b) sobre operacées que destinem a outros Estados petréleo,
inclusive lubrificantes, combustiveis liquidos e gasosos dele
derivados, e energia elétrica;

(]

§ 9° Até que lei complementar disponha sobre a matéria, as
empresas distribuidoras de energia elétrica, na condicéo de
contribuintes ou de substitutos tributdrios, serdo as respon-
sdveis, por ocasido da saida do produto de seus estabeleci-
mentos, ainda que destinado a outra unidade da Federagdo,
pelo pagamento do imposto sobre operacées relativas & cir-
culagéo de mercadorias incidente sobre energia elétrica,
desde a producéo ou importacéo até a Ultima operagéo, cal-
culado o imposto sobre o prego entdo praticado na ope-
racdo final e assegurado seu recolhimento ao Estado ou ao
Distrito Federal, conforme o local onde deva ocorrer essa
operacdo. [...].

Posto isto, vale ressaltar que é assente na doutrina
que o fato gerador do ICMS é a prética de operacdo de
circulacdo de mercadorias, por comerciante ou
empresdrio habitual, que implique a transferéncia da ti-
tularidade da mercadoria (circulagéo juridica), praticada
a titulo oneroso. A energia elétrica, embora seja um bem
incorpéreo, foi enquadrada como mercadoria pela
Constituicdo da Republica de 1988, para fins de
incidéncia do imposto estadual.

Néo obstante, no que toca ao conceito de mer-
cadoria, esta é sempre um bem mével colocado no
comércio. De acordo com José Eduardo Soares de Melo:

‘Mercadoria’, tradicionalmente, é bem corpéreo da atfividade
empresarial do produtor, industrial e comerciante, tendo por
objeto a sua distribuicdo para consumo, compreendendo-se
no estoque da empresa da empresa, distinguindo-se das
coisas que tenham qualificagéo diversa, segundo a ciéncia
contébil, como é o caso do ativo permanente. [...] (in ICMS
teoria e prdtica. 6. ed. atualizada com a Lei Complementar
n° 114, de 16 de dezembro de 2002, e o novo Cédigo Civil.
Séo Paulo: Dialética, 2003, p. 18).

No que toca & “circulacdo” a que se refere a Carta
Magna, esta hé de ser juridica, assim entendida como
representativa da tradicdo, como fenémeno juridico de
execucdo de ato ou negdcio translativo de dominio.
Confiram-se, a respeito, os seguintes comentdrios de
Roque Anténio Carrazza:

E bom esclarecermos, desde logo, que tal circulacdo sé
pode ser juridica (e, nGo, meramente fisica). A circulacéo

juridica pressupde a transferéncia (de uma pessoa para
outra) da posse ou da propriedade da mercadoria. Sem
mudanca da titularidade da mercadoria, ndo hd falar em
tributagdo por meio de ICMS. Esta idéia, abonada pela
melhor doutrina (Souto Maior Borges, Geraldo Ataliba,
Paulo de Barros Carvalho, Cléber Giardino etc.) encontrou
ressondncia no préprio Supremo Tribunal Federal (ICMS. 9.
ed. revista e ampliada de acordo com a Lei Complementar
87/1996 e suas ulteriores modificacdes. Sdo Paulo:

Malheiros, 2002, p. 36).
De acordo com Paulo de Barros Carvalho:

‘Circulag@o’ é a passagem das mercadorias de uma pessoa
para outra, sob o manto juridico, equivale a declarar, &
sombra de um ato ou de um contrato, nominado ou inomi-
nado. Movimentacdo com mudanga de patriménio [...]
(apud MELO, José Eduardo Soares de. ICMS teoria e prética.
6 ed. atualizada com a Lei Complementar n.° 114, de 16
de dezembro de 2002, e o novo Cédigo Civil. Sdo Paulo:
Dialética, 2003, p. 16).

Dessa forma, para haver a incidéncia do imposto,
devem ser preenchidos alguns requisitos, quais sejam: a
prética de operacdo de circulagdo de mercadoria -
entendida como bem mével colocado no comércio - por
empresdrio habitual, em cardter oneroso, que implique
translagéo de dominio.

Sendo assim, importa perquirir, em um primeiro
momento, se a ora apelada se configura como
“empresdrio habitual” e, portanto, como contribuinte da
exacdo, e se a energia elétrica poderia ser considerada
como mercadoria no presente caso.

Tenho que ndo. Da andlise do estatuto social da
ora apelada (f. 49/51 dos autos dos embargos n°
0518.06.099089-3), verifica-se que sua atividade con-
siste na producéo, transformacéo, refinacéo, distribuicdo
e venda de aluminio. Néo faz parte do objeto social da
ora apelada a comercializacéo de energia elétrica. De
mais a mais, de acordo com instrumentos normativos
editados pela Aneel, os comercializadores de energia
elétrica devem fer constituicGo especifica para esta fina-
lidade.

Dessa forma, a ora apelada nédo é contribuinte do
ICMS incidente sobre operacées de venda de energia
elétrica, mas é consumidora final da referida energia.
Ainda que se entendesse ser de compra e venda a ope-
racdo praticada pela ora apelada, néo se poderia con-
cluir que a operacdo estaria sujeita & exagéo estadual,
na medida em que seria uma compra e venda em cardter
esporddico e ndo habitual, de um bem que, nessas
condicbes, ndo pode ser considerado como mercadoria.

Né&o bastasse, da andlise dos documentos cons-
tantes dos autos relativos aos contratos celebrados pela
ora apelada (f. 204/225), tenho que as operacées cele-
bradas séo de “transferéncia do direito de uso de
reducdo de meta”, ou seja, de transferéncia a outrem do
direito de utilizar-se de determinada poténcia da qual a
apelada nédo se valeu. Da andlise dos referidos
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documentos, tem-se que a obrigacdo da apelada seria
de transferir os certificados que consubstanciam o direito
de uso da poténcia de energia, ndo lhe cabendo
fornecer a energia elétrica em questdo (o que sequer faz
parte de seu objeto social). Sendo assim, ndo incide o
imposto estadual sobre cessdo de direito de uso de
poténcia de energia elétrica.

Dessa forma, ndo hd falar em exigéncia de ICMS
sobre estas operacdes e sequer em estorno de créditos
de ICMS em virtude da prdtica de operacées imunes
(art. 155, § 2°, inc. ll, b, da CR/88), uma vez que as
operacdes praticadas sequer se encontram no &mbito de
incidéncia do imposto estadual.

A matéria é controvertida em sede deste eg.
Tribunal de Justica. Nao obstante, confiram-se os
seguintes precedentes jurisprudenciais que confirmam a
posicéo ora adotada:

ICMS - Transferéncia de excedente referente & reducdo de
meta de consumo de energia elétrica - Ndo mera cesséo de
direito - Fato gerador de ICMS néo configurado. - A trans-
feréncia de excedente referente & reducdo de meta de con-
sumo de energia elétrica ndo caracteriza venda de mer-
cadoria, e sim cessdo de direito, ndo se subsumindo &
hipétese de contribuicgo de ICMS (TIMG, EI n°
1.0024.07.389487-5/003, 1 Cémara Civel, Rel.® Des.®
Vanessa Verdolim Hudson Andrade, in DJ de 27.08.2010).

Embargos & execugdo fiscal - Cessdo de excedente de
reducdo de meta de consumo de energia elétrica - Fato ge-
rador do ICMS - Inocorréncia - Honordrios advocaticios. - O
ICMS néo incide sobre a cesséo do Direito de Uso de
Excedentes de Reducdo de Meta de Energia Elétrica, mas
somente sobre o efetivo consumo do bem. Julgados proce-
dentes os embargos & execucdo fiscal, os honordrios advo-
caticios devem ser fixados em quantia suficiente para remu-
nerar o frabalho do profissional, sem onerar excessivamente
a Fazenda Piblica, atendida a equidade determinada no
§ 4° do art. 20 do CPC, o que restou respeitado na sentenca
(AC/RN n° 1.0313.07.223808-9/001, 6° Camara Civel,
Rel. Des. Edilson Fernandes, in DJ de12.03.2010).

Por derradeiro, é bom destacar que, embora a dis-
cussd@o nos presentes autos ndo seja esta, entendo que a
aquisicéo de energia elétrica pela ora apelada ndo gera
sempre crédito aproveitdvel em suas operacdes de
comercializacdo de aluminio. Confira-se a redacéo do
art. 33, inciso Il, da Lei Complementar n® 87/1996:

Art. 33. Na aplicacéo do art. 20 observar-se-é o seguinte:
[-]

Il - somente daré direito a crédito a entrada de energia
elétrica no estabelecimento:

a) quando for objeto de operagdo de saida de energia
elétrica;

b) quando consumida no processo de industrializacéo; |...]

No presente caso, sendo a apelada consumidora
final da energia elétrica, s6 haveria geracdo de crédito
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de ICMS quando a energia elétrica é consumida no
processo de industrializacéo da ora apelada.

Dessa forma, a Fazenda Estadual poderia, em tese,
determinar o estorno dos créditos de ICMS quando a
apelada se valesse dos referidos créditos para compen-
sacdo em situacdes ndo autorizadas. Registre-se que este
ndo é o caso, no momento, pois o estorno dos créditos,
na presente hipoétese, se fez com base no art. 155, § 2°,
inciso Il, b, da CR/88, sendo que se demonstrou néo ser
o caso de estorno de crédito de ICMS quando a ope-
racdo posterior é contemplada por imunidade (porque a
operacdo “posterior” nem sequer é sujeita & incidéncia
do imposto estadual).

Diante do entendimento de que o imposto ndo é
devido, tampouco devem ser mantidas as exigéncias de
multa de revalidacéo e multa isolada, esta por ndo ser
necessdria a emissdo de nota fiscal de venda, na
hipétese (mesmo porque ndo houve operacéo passivel
da incidéncia do imposto).

Vale, ainda, ressaltar que a presente discussdo, a
meu aviso, difere-se daquela acerca da incidéncia ou
ndo de ICMS sobre a demanda contratada de poténcia,
matéria recentemente pacificada pelo colendo Superior
Tribunal de Justica no sentido de que somente néo incide
ICMS sobre a poténcia contratada e néo utilizada, enten-
dendo que o imposto estadual incide sobre a rubrica
exigida a fitulo de poténcia contratada e utilizada (ST,
REsp 960476/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, in DJe
de 13.05.2009). Isso porque néo se discute nos pre-
sentes autos a incidéncia ou ndo incidéncia do ICMS
sobre a poténcia contratada e ndo utilizada, mas acerca
da incidéncia ou néo incidéncia do ICMS nas operacoes
de cessdo de direito de uso de poténcia celebradas entre
a apelada e outras empresas, o que quer me parecer ser
hipoétese distinta daquela.

No que toca, por fim, aos honorédrios advocaticios,
entendo que estes merecem reducdo, em atendimento
aos requisitos do § 3° c¢/c 4° do art. 20 do CPC na
medida em que, embora estes ndo possam ser aviltantes,
devendo remunerar condignamente os patronos das
partes, levando-se em conta a complexidade e
importdncia da causa, devem ser arbitrados com base na
equidade. Nesses termos, entendo por bem fixar os
honordrios advocaticios no montante de R$80.000,00
(oitenta mil reais), por reputar este valor justo, levadas
em conta as mencionadas circunsténcias da causa, para
remunerar condignamente os patronos da embargante,
ora apelada.

Em face do exposto, em reexame necessdrio,
reformo parcialmente a sentenca, apenas para reduzir os
honordrios advocaticios devidos pelo Estado de Minas
Gerais aos patronos da embargante, ora apelada, para
o montante de R$80.000,00 (oitenta mil reais). Fica pre-



judicado o 2° recurso voluntdrio. Nego provimento ao 1°
recurso voluntdrio.
Custas recursais, ex lege.

DES.® TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Sem a limitagGo de maiores reflexdes sobre o tema, por
ora acompanho o Relator.

DES. VIEIRA DE BRITO - De acordo.

Somula - REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO
REEXAME NECESSARIO, REFORMARAM PARCIALMENTE
A SENTENCA, PREJUDICADO O SEGUNDO RECURSO
VOLUNTARIO. NEGARAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO VOLUNTARIO.
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